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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1
Os dirigentes do Colégio Brasil, com sede na Rua Américo Brasiliense, n.º 911/915, em Ribeirão Preto, pelos Ofícios 11/99 e 12/99, datados de 28-05-99 e 18-06-99, dirigem-se a este Conselho para solicitar, respectivamente, o credenciamento da instituição e a autorização de funcionamento de cursos a distância de ensino fundamental e médio, nos termos da Deliberação CEE n.º11/98.

1.1.2
Os cursos supletivos à distância do Colégio Brasil foram autorizados por Portaria do Dirigente Regional de Ensino da antiga 2ª Delegacia de Ensino Prof. Wilfrido Ramos Brandão de Ribeirão Preto, publicada no DOE de 30-04-96. No entanto, a Instituição não cumpriu o prazo estabelecido no artigo 11 da Deliberação CEE n.º 11/98, tendo as matrículas encerradas, conforme estabelecido no Comunicado CEE/GP n.º 04/99, DOE de 16-4-99

1.1.3
O Colégio Brasil mantém em funcionamento os seguintes cursos: Ensino Fundamental – Supletivo (1975), Ensino Médio – Supletivo (1975), Ensino Médio Regular (1975), Habilitação Profissional Plena em Processamento de Dados (1993), Técnico em Turismo, Processamento de Dados, Contabilidade, Publicidade, Eletrônica, Enfermagem (1998), Auxiliar de Enfermagem (1998), Educação Profissional de Nível Básico em Auxiliar de Farmácia, Auxiliar de Administração Hoteleira, Auxiliar em Segurança do Trabalho e Secretariado (1998), Especialização em Instrumentação Cirúrgica (1999), Técnico em Farmácia, Hotelaria e Administração (1999).

1.1.4
A Comissão de Especialistas, designada pela Portaria CEE/GP 84/99, publicada em 28-07-99, para analisar o pedido e verificar as condições da instituição nos termos do artigo 6º da Deliberação CEE 11/98, se manifestou em relatório cuja íntegra encontra-se às fls. 272/283 do processo, concluindo pelo não-credenciamento da instituição e pela não autorização dos cursos supletivos à distância para o ensino fundamental e médio.

1.5
As solicitações de credenciamento e autorização de funcionamento serão apreciadas conjuntamente e objeto de um único parecer.

1.2 APRECIAÇÃO

O Parecer CEE n.º 303/99 traduziu com clareza os princípios que orientam as decisões deste Conselho a respeito do ensino a distância, normatizado pela Indicação CEE n.º 18/98 e Deliberação CEE n.º 11/98. Nesse Parecer, o Conselheiro Relator Nacim Walter Chieco destaca os requisitos para aprovação dos projetos para essa modalidade de ensino, colocando como essenciais o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação.

Para que o ensino a distância atinja seus objetivos e a aprendizagem tenha condições ideais para se realizar, consideramos ainda importante a existência de profissionais qualificados para esse tipo de ensino, corpo docente habilitado e experiente e condições físicas e materiais satisfatórias.

No caso em apreço, a análise dos especialistas evidencia que a escola é bem instalada, possuindo o mínimo exigido para o atendimento dos alunos. As instalações são exclusivas para o curso de educação a distância, localizando-se em prédio contíguo à sede, cujos laboratórios são usados pelos alunos do curso. O CED dispõe de uma biblioteca própria, exclusiva, para esse tipo de ensino, estando ainda à disposição dos alunos a biblioteca central do colégio. Além do acervo de livros, possui um acervo de fitas de vídeo do Telecurso 2000. No entanto, a biblioteca não está informatizada nem conectada à Internet. Na opinião dos especialistas a equipe de docentes é experiente, dedicada e interessada pela aprendizagem dos alunos.

No que se refere às condições essenciais para o ensino a distância, ou seja, o projeto pedagógico, material didático próprio e sistema de avaliação, não estão atendidas as premissas básicas para a caracterização desse tipo de ensino. Assim se expressam os especialistas:

“A escola não elaborou seu próprio material. O material adotado foi planejado para ser aplicado através de uma metodologia diferente da educação à distância”. Consequentemente, o sistema de avaliação não é satisfatório. A avaliação é aplicada ao término de cada módulo e a nota final do aluno é a média aritmética das notas obtidas nos módulos da disciplina.

Pelo exposto, a conclusão é a de que o Colégio Brasil não atendeu aos requisitos básicos estabelecidos pela Deliberação CEE n.º 11/98 para oferecer educação a distância. Apesar da sua idoneidade e responsabilidade enquanto instituição de ensino, é necessário que proceda a uma revisão de seu projeto pedagógico, do material didático utilizado e do sistema de avaliação adotado, além de uma melhor adequação de instalações e equipamentos específicos para a educação a distância.

2. CONCLUSÃO

2.1
Indeferem-se os pedidos formulados pelo Colégio Brasil, com sede em Ribeirão Preto, de credenciamento da instituição e autorização para oferecer cursos de educação a distância de ensino fundamental e médio.

2.2
Encaminhe-se cópia deste Parecer ao interessado, à Diretoria de Ensino da Região de Ribeirão Preto e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo,27 de outubro de 1999.
a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

                            Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA adota, como seu Parecer, o voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Bernardete Angelina Gatti, Bahij Amim Aur e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães.

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1999

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                              Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Educação a Distância, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de novembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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